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Universidade Portucalense
Este artigo propõe uma análise crítica do reenvio prejudicial à luz do Acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia de 13 de junho de 2024  no PROCESSO C‑563/22 – PEDIDO DE DECISÃO PREJUDICIAL, em aplicação do artigo 98.º, n.º 1, do Regulamento de Processo do Tribunal de Justiça – e a sua relação com a realidade do conflito armado em Gaza. A pesquisa explora os desafios que o Direito Internacional enfrenta perante contextos de instabilidade e de privação material extrema, destacando a tensão existente entre a lógica do reenvio prejudicial e o imperativo da proteção humanitária em zonas de conflito. Em especial, o estudo assinala como os argumentos jurídicos que fundamentam a decisão podem ser transpostos para a avaliação da proteção internacional em ambientes marcados pela violência, pelo bloqueio e pela deterioração dos serviços essenciais. A investigação aproxima o reenvio prejudicial do cenário de Gaza, propondo uma reflexão que articula o Direito Internacional Humanitário e as normas internacionais de proteção dos refugiados, bem como o princípio da não repulsão e da proibição de tratamentos desumanos.
A análise comparativa deste trabalho será sustentada por uma revisão exaustiva da literatura especializada e do corpus jurídico pertinente, possibilitando uma reflexão crítica sobre os elementos comuns e as particularidades dos contextos do reenvio prejudicial e do conflito armado em Gaza. Pretende-se contribuir para o debate acerca da eficácia das decisões judiciais internacionais na proteção das populações vulneráveis e na promoção de uma paz duradoura, ampliando o entendimento sobre a aplicabilidade das normas internacionais em cenários de insegurança e intensa deterioração humanitária. Este enfoque metodológico delimita o estudo na interseção entre o Direito Internacional dos Refugiados e o Direito Internacional Humanitário, evidenciando a urgência de repensar os mecanismos de proteção face aos desafios globais contemporâneos. Bem como o papel de relevo do Tribunal de Justiça da União Europeia no processo de integração europeu.
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This article proposes a critical analysis of the prejudicial referral in light of the Court of Justice of the European Union’s judgment of 13 June 2024 in CASE C‑563/22 – REQUEST FOR A PREJUDICIAL RENDERING, pursuant to Article 98(1) of the Rules of Procedure of the Court of Justice – and its relationship with the reality of the armed conflict in Gaza. The research explores the challenges that International Law faces in contexts characterised by instability and extreme material deprivation, highlighting the tension between the logic of the prejudicial referral and the imperative of humanitarian protection in conflict zones. In particular, the study underlines how the legal arguments supporting the decision can be transferred to the assessment of international protection in environments marked by violence, blockade, and the deterioration of essential services. The investigation draws the prejudicial referral closer to the situation in Gaza, proposing a reflection that articulates International Humanitarian Law and international standards for the protection of refugees, as well as the principle of non-refoulement and the prohibition of inhuman treatment.
The comparative analysis in this work will be underpinned by an exhaustive review of the specialised literature and the pertinent legal corpus, enabling a critical reflection on the common elements and the particularities of the contexts of prejudicial referral and the armed conflict in Gaza. It aims to contribute to the debate concerning the effectiveness of international judicial decisions in protecting vulnerable populations and in promoting enduring peace, thus broadening the understanding of the applicability of international norms in scenarios of insecurity and pronounced humanitarian deterioration. This methodological approach confines the study to the intersection between Refugee International Law and International Humanitarian Law, emphasising the urgency of rethinking protection mechanisms in the face of contemporary global challenges, as well as the significant role of the Court of Justice of the European Union in the process of European integration.
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